
procedimentos especializados, cirurgia eletivas e do Sistema Nacional de Transplantes 
(componente estadual), em consonância com diretrizes ministeriais e da Secretaria, o 
Plano de Governo e os instrumentos de planejamento e orçamento em Saúde, no âmbito 
do Distrito Federal; resolve:
Art. 1º Determinar ao Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal a 
responsabilidade pelas ações que resultem na remoção e/ou transferência dos pacientes 
inter-hospitalar ao seu destino final no âmbito da Secretária de Saúde do Distrito 
Federal e Rede credenciada pela SES-DF.
§ 1° Caberá ao Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal articular as ações 
necessárias para as remoções com o apoio do transporte sanitário do SAMU e dos 
Núcleos de Apoio e Remoção de Pacientes das Regiões de Saúde - NARP, garantindo 
os fluxos de referência e contra referência estabelecidos para a Rede de Atenção às 
Urgências e Emergências da SES/DF e suas linhas de cuidados prioritárias, priorizando 
os pacientes com maior gravidade;
§ 2° Caberá ao gerente de emergência ou, na sua ausência, ao chefe de equipe na 
necessidade de transferência inter-hospitalar iniciar medidas de mobilização de pessoal, 
equipamentos e insumos e redistribuição dos pacientes internados por toda a unidade 
hospitalar, para adequação à demanda de atendimento e comunicar ao Complexo 
Regulador do Distrito Federal a necessidade de transferência, priorizando os pacientes 
com maior gravidade e manutenção dos cuidados necessários enquanto aguarda a 
transferência;
Art. 2° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria n. 386, de 27 de julho de 
2017:
I - alínea d, do inciso III, do art. 21; e
II - alínea d, do inciso IV, do art. 21.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO ARAÚJO FILHO

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA A SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 24, DE 29 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE 
VIGILÂNCIA À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 
disposto no artigo 124 da Instrução Normativa nº. 06 de 29 de janeiro de 1999 resolve:
Art. 1º Aprovar os cadastros dos estabelecimentos DROGARIA DROGACENTER 
EXPRESS LTDA, Licença Sanitária nº FAR 000222-15/2020, Autorização nº 
1159/2020, Endereço RUA 05 CH 102 LT 32 TERREO MEZANINO SL 01 
SUBSOLO - VICENTE PIRES/DF; DROGRARIA DROGACENTER EXPRESS 
LTDA, Licença Sanitária nº FAR.00133-15/2020, Autorização nº 1158/2020, Endereço 
QNE 17 LOTE 20, LOJAS 01/02 - TAGUATINGA NORTE/DF; DROGARIA 
DROGACENTER ESPRESS LTDA, Licença Sanitária nº FAR. 0008222/2020, 
Autorização nº 1157/2020, Endereço RUA COPAIBA LOTE 10 LOJAS 08, 10, 11 E 
12 - ÁGUAS CLARAS/DF, DROGARIA DROGACENTER EXPRESS LTDA, 
Licença Sanitária nº FAR 00167-18/2020, Autorização nº 1156/2020, Endereço QS 412 
CONJUNTO A LOTE 02 - SAMAMBAIA/DF, DROGARIA SHOPPING LTDA, 
Licença Sanitária nº FAR.00117-10/2020, Autorização nº 1155/2020, Endereço ST 
SGCV LOTE 22, LOJA 110, CASA PARK SHOPPING - GUARÁ/DF. Para aquisição 
e dispensação de medicamentos de uso sistêmico à base de substância Retinoica 
constante da lista “C2” da Port. 344/98 – SVS/MS.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

MANOEL SILVA NETO

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1202, DE 30 DE JULHO DE 2020
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições Regimentais, 
conforme Decreto nº 38.017, de 21 de fevereiro de 2017, republicado no DODF nº 38, 
de 22 de fevereiro de 2017, e o Art. 13 da Portaria nº 708, de 02 de julho de 2018, 
republicada no DODF nº 149, de 07 de agosto de 2018. Considerando a necessidade de 
análise sistemática dos dados em saúde na Região de Saúde Oeste; Considerando que 
as salas de situação em saúde são importantes ferramentas de gestão; Considerando a 
importância de monitoramento e acompanhamento dos indicadores de saúde da Região 
de Saúde Oeste; Considerando que as salas de situação em saúde subsidiam à tomada 
de decisão segura; resolve: TORNAR SEM EFEITO a Ordem de Serviço n°1186, de 28 
de julho de 2020, publicada no DODF n°143, de 30 de julho de 2020, página 11, que 
publicou a Sala de Situação da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

PORTARIA Nº 421, DE 29 DE JULHO DE 2020
O CONTROLADOR DA CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso III, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de 
outubro de 2017, publicada no DODF nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor

Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal e do Senhor Controlador-Geral do 
Distrito Federal, considerando o disposto no artigo 217, § 1º, da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta dias) os trabalhos da 10ª Comissão de Processo 
Disciplinar, referentes aos Processos Disciplinares:
I - Processo nº 00060-00029861/2019-74 (PAD Nº 087/2019), reconduzido pela Portaria 
nº 322, de 04 de junho de 2020, publicada no DODF nº 107, de 08 de junho de 2020, a 
partir de 07 de agosto de 2020.
II - Processo nº 00060-00499039/2018-96 (PAD Nº 089/2019), reconduzido pela Portaria 
nº 322, de 04 de junho de 2020, publicada no DODF nº 107, de 08 de junho de 2020, a 
partir de 07 de agosto de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO RAMOS GONÇALVES

PORTARIA Nº 422, DE 29 DE JULHO DE 2020
O CONTROLADOR DA CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso III, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de 
outubro de 2017, publicada no DODF nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor 
Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal e do Senhor Controlador-Geral do 
Distrito Federal, considerando o disposto no artigo 217, § 1º, da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta dias) os trabalhos da 9ª Comissão de Processo 
Disciplinar, referentes aos Processos Disciplinares:
I - Processo nº 00060-00180439/2017-40 (PAD Nº 115/2019), reconduzido pela Portaria 
nº 302, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº 102, de 01 de junho de 2020, a 
partir de 03 de agosto de 2020.
II - Processo nº00060-00410531/2018-21 (PAD Nº 145/2019), reconduzido pela Portaria 
nº 302, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº 102, de 01 de junho de 2020, a 
partir de 03 de agosto de 2020.
III - Processo nº 00060-00342776/2019-07 (PAD Nº 147/2019), reconduzido pela Portaria 
nº 302, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº 102, de 01 de junho de 2020, a 
partir de 03 de agosto de 2020.
IV - Processo nº 00060-00342788/2019-23 (PAD Nº 148/2019), reconduzido pela Portaria 
nº 302, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº 102, de 01 de junho de 2020, a 
partir de 03 de agosto de 2020.
V - Processo nº 00060-00303823/2019-99 (PAD Nº 052/2020), reconduzido pela Portaria 
nº 302, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº 102, de 01 de junho de 2020, a 
partir de 03 de agosto de 2020.
VI - Processo nº 00060-00201849/2017-31 (PAD Nº125/2017), reconduzido pela Portaria 
nº 302, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº 102, de 01 de junho de 2020, a 
partir de 03 de agosto de 2020.
VII - Processo nº 00060-00342713/2019-42 (PAD Nº 146/2019), reconduzido pela 
Portaria nº 302, de 29 de maio de 2020, publicada no DODF nº 102, de 01 de junho de 
2020, a partir de 03 de agosto de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO RAMOS GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA CONJUNTA Nº 03, DE 29 DE JULHO DE 2020

Define as atribuições dos representantes para acompanhamento das demandas 
concernentes ao Serviço de Transporte Complementar Escolar – STCE, de que trata o 
Termo de Convênio nº 01/2020, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, o 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO 
FEDERAL e o DIRETOR PRESIDENTE DA SOCIEDADE DE TRANSPORTES 
COLETIVOS DE BRASÍLIA, no uso das atribuições que lhes conferem os incisos III e V 
do parágrafo único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 4.011, de 12 de setembro de 2007 e a Lei nº 6.434, de 20 de dezembro 
de 2019, bem como o que dispõe o art. 14 do Estatuto Social da Sociedade de Transportes 
Coletivos de Brasília Ltda. – TCB e o Decreto nº 40.385, de 13 de janeiro de 2020 e o 
Termo De Convênio Nº 01/2020, e

CONSIDERANDO a necessidade da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal – SEEDF; da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda. – TCB e da 
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – SEMOB 
estabelecerem as competências e o fluxo de informações, visando à execução das 
demandas concernentes ao Serviço de Transporte Complementar Escolar– STCE, 
resolvem:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Definir as atribuições dos representantes, no âmbito da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal; da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do 
Distrito Federal; e da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília para 
acompanhamento das demandas concernentes ao Serviço de Transporte Complementar 
Escolar – STCE, de que trata o Termo de Convênio nº 01/2020.

Parágrafo único. Por definição, este normativo não irá acarretar onerosidade orçamentária 
para as Instituições envolvidas.
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CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

SEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
DISTRITO FEDERAL - SEEDF

Art. 2º Compete ao Secretário de Estado de Educação do Distrito Federal designar, em 
ato específico, os servidores que atuarão como representantes no âmbito da Unidade 
Regional de Infraestrutura e Apoio Educacional – UNIAE, unidade orgânica 
diretamente subordinada à correspondente Coordenação Regional de Ensino – CRE e 
vinculada à Subsecretaria de Infraestrutura e Apoio Educacional – SIAE da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal.

Art. 3º Compete à Subsecretaria de Infraestrutura e Apoio Educacional - SIAE; à 
Diretoria de Transporte Escolar - DITRE; à Gerência de Transporte Escolar - GTESC; 
e à Gerência de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Escolar - GFIST, todas 
as atribuições que lhe sejam previstas regimentalmente quanto à gestão educacional do 
transporte escolar e, em especial, no período de transição:

I - analisar, avaliar e deliberar sobre as demandas educacionais referentes à oferta do 
transporte escolar e oriundas das UNIAEs/CREs;

II – fornecer, quando houver, os dados estatísticos e consolidados sobre o planejamento 
da política educacional de transporte escolar da SEEDF;

III – analisar e, se for o caso, providenciar o atendimento às demandas dos órgãos de 
controle e ouvidorias, relativas à oferta do transporte escolar;

IV – monitorar a realização do acompanhamento físico/financeiro dos Programas de 
Trabalho das Unidades Orçamentárias do Distrito Federal e referentes à execução do 
Programa de Transporte Escolar;

V - emitir relatório bimestral acerca do acompanhamento físico-financeiro, conforme 
determina o Art. 92 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro 2010, que aprova as 
Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito 
Federal, e dá outras providências.

VI - encaminhar à TCB as demandas educacionais já devidamente analisadas referentes 
à oferta do transporte escolar e oriundas das UNIAEs/CREs; e,

V – monitorar a execução dos contratos de oferta de transporte escolar pela TCB.

Art. 4º Compete às Unidades Regionais de Infraestrutura e Apoio Educacional - 
UNIAEs todas as atribuições que lhe sejam previstas regimentalmente quanto à gestão 
educacional do transporte escolar e, em especial, no período de transição:

I - designar 2 (dois) servidores atuantes na UNIAE, de origem de sua respectiva CRE 
da SEEDF, para atuar no acompanhamento das demandas referentes ao Serviço de 
Transporte Complementar Escolar (STCE) do Sistema de Transporte Público Coletivo 
do Distrito Federal (STPC/DF), operado e/ou gerido pela TCB;

II - encaminhar, para análise e aprovação da DITRE/SIAE, as demandas educacionais 
de sua respectiva UNIAE, quanto:
a) ao previsto e imprevisto, desde que autorizado pela Subsecretaria de Educação 
Básica - SUBEB e unidades vinculadas, no Calendário Escolar Anual referentes às 
atividades extracurriculares, dias móveis, paralisações, reposições e avaliação final, 
com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas quando das reposições de aulas, 
dias móveis, paralisações e avaliações finais e no mínimo 15 (quinze) dias quando das 
atividades extracurriculares;
b) à necessidade de inclusão e/ou exclusão de beneficiários do transporte escolar no 
decorrer do ano letivo, se for o caso;
c) à necessidade de inclusão e/ou exclusão de beneficiários do transporte escolar que se 
enquadrem na legislação federal e distrital da pessoa com deficiência;
d) à inclusão e/ou exclusão de unidades escolares na superveniência de situação que 
acarrete a necessidade da utilização do transporte escolar, quais sejam, dentre outras, 
inexistência de linha regular de transporte coletivo na região do deslocamento; 
interdição da unidade escolar por motivo de reforma ou de segurança do prédio; criação 
de novos núcleos populacionais; existência de demanda em locais onde a construção de 
unidades de ensino não seja aprovada pelos órgãos próprios; e esgotamento da 
capacidade de absorção da clientela pelas escolas da região;
III - subsidiar a DITRE/SIAE no atendimento às demandas dos órgãos de controle e 
ouvidorias;
IV - acompanhar e subsidiar, com informações atinentes e pertinentes, a execução 
contratual pela TCB;
V - solicitar informações e documentos atinentes e pertinentes à execução contratual 
junto à TCB;
VI - solicitar à DITRE/SIAE a gestão e providências que ultrapassem a sua 
competência regimental;
VII - emitir relatório sobre o andamento das demandas da UNIAE, quando solicitado;
VIII - propor ou participar de reuniões que envolvam a temática em referência; e
IX - prestar quaisquer informações, quando solicitado pelos entes envolvidos na oferta 
e acompanhamento dos serviços de transporte escolar.
Parágrafo único. As Listas de Frequência, Planilha de Itinerários e o Quadro 
Demonstrativo Totalizador, necessários para a medição e quitação do serviço executado 
e de responsabilidade da unidade orgânica deverão ser encaminhados à DITRE/SIAE 
para que sejam disponibilizados à TCB até o décimo dia útil do mês subsequente a sua 
realização.
Art. 5º Compete à Subsecretaria de Administração Geral - SUAG; à Diretoria de 
Contratos, Termos, Convênios e Parcerias - DICOT; à Diretoria de Execução e Controle 
Orçamentário e Financeiro, todas as atribuições que lhe sejam previstas regimentalmente, 
em especial, no período de transição:

I - supervisionar, acompanhar e avaliar a execução orçamentária, financeira e contábil do 
orçamento vinculado à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a ser 
descentralizado para a execução do disposto no Decreto nº 40.385/2020, devendo ser observado 
em todo caso as normas previstas no Decreto nº 32.598/2010 e suas alterações;

II - analisar, avaliar e deliberar sobre as questões orçamentárias do STCE junto à Secretaria de 
Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC, caso seja necessário;

III - realizar o acompanhamento físico/financeiro dos Programas de Trabalho referentes à 
execução do Programa de Transporte Escolar no âmbito do orçamento da SEEDF;

IV - realizar a descentralização de recursos orçamentários e financeiros para a execução dos 
serviços Transporte Escolar;
V - orientar e providenciar junto à Equipe de Transição a efetivação da Sub-Rogação dos 
contratos do STCE vigentes no âmbito da SEEDF;
VI - acompanhar e orientar as diversas ações da Equipe de Transição no que for cabível;

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS DA SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE 

BRASÍLIA - TCB
Art. 6º Compete ao Diretor Presidente da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB 
designar, em ato específico, os executores dos contratos que atuarão e responderão às demandas 
provenientes das respectivas Coordenações Regionais de Ensino – CREs da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal.
Parágrafo único. Caberá a Superintendência de Planejamento e Projetos Especiais – 
SUPPE/TCB, de posse das informações disponibilizadas pela SEEDF descritas neste normativo, 
proceder:
I - estudos de viabilidade técnica e operacional para a execução do STCE;
II – pesquisa de preço de mercado para obtenção de valor de insumos e de custo unitário para 
execução do serviço;
III – o cálculo do custo unitário teórico para referência de valor a ser obtido no certame 
licitatório;
IV - estudos para definição de termo de referência e a melhor técnica para o certame licitatório;
V – a execução do processo licitatório e a contratação dos serviços do STCE.
Art. 7º Competem aos representantes da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda. – 
TCB, executores dos contratos:
I - acompanhar, junto às unidades da TCB, as solicitações atinentes ao Serviço de Transporte 
Escolar encaminhadas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;
II - emitir relatório trimestral sobre as atividades desempenhadas;
III - agendar reuniões periódicas que envolvam à temática em referência;
IV - representar à TCB junto à parte contratada;
V - supervisionar, monitorar, fiscalizar (aplicar penalidade, quando for o caso) e acompanhar a 
execução dos serviços contratados referentes ao STCE;
VI - instruir os pedidos que impliquem em alteração de quantitativos de quilometragem oriundos 
da SEEDF, apurando o respectivo impacto orçamentário/financeiro;
VII - instruir/atestar as faturas mensais de pagamento, conciliando com os dados apresentados 
pelo representante da SEEDF;
VIII - acompanhar os saldos contratuais e de nota de empenho;
IX - prestar as demais informações decorrentes da execução do contrato relativo à respectiva 
Coordenação Regional de Ensino – CRE da SEEDF; e
X - manter canal de comunicação da TCB junto à CRE da SEEDF.

SEÇÃO III
DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E 

MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL - SEMOB
Art. 8º Compete à Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – 
SEMOB/DF:
I - apreciar as Planilhas de Custos e modelo de Termo de Referência dos novos procedimentos 
licitatórios a serem realizados pela TCB;
II – averiguar, quando provocada, a otimização da rede de transporte do Serviço de Transporte 
Complementar Escolar – STCE/DF;
III – observar, a superposição de itinerários e horários das linhas do STCE/DF com as linhas do 
serviço básico do STPC/DF;
IV – inspecionar a ocorrência de duplo benefício aos alunos da rede pública de ensino com o 
intuito de otimizar a aplicação dos recursos do Erário; e,
V – promover estudos de formas alternativas de deslocamentos com tecnologias veicular 
diferenciada dos alunos da rede pública de ensino de forma a propiciar diminuição de recursos 
alocados para esse fim.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Os servidores designados na forma do inciso I, do art. 4º, desta Portaria, atuarão no 
acompanhamento das ações até o dia 31 de dezembro de 2020, ou até a conclusão do período de 
transição que trata o Termo de Convênio nº 01/2020.
Art. 10. Para uma maior fluidez das comunicações e interações entre os convenentes do 
Convênio nº 01/2020, deverá ser mantido atualizada e tornada pública para os demais entes a 
relação dos seus representantes e cargo que ocupa na respectiva instituição.
Art. 11. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO CRUZ FRÓES DA SILVA
Secretário de Estado de Educação do Distrito Federal

 
VALTER CASIMIRO SILVEIRA

Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal
 

CHANCERLEY DE MELO SANTANA
Diretor-Presidente da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília
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